


(D) não poderia ter anulado o benefício
pois que, em função das
peculiaridades do caso, relacionado com
a garantia do direito
fundamental à educação, a interrupção
do benefício imporia
aos alunos ônus ou perdas excessivos;





(A) não pode ser provido em relação ao pleito de fornecimento
do medicamento Y, porque o autor apresentou prescrição
médica comprovando a necessidade do seu uso contínuo
para a manutenção de sua saúde e própria vida e, no caso, tal
documentação era suficiente;
CORRETO -
Modula-se os efeitos do presente repetitivo de forma que os requisitos
acima elencados sejam exigidos somente quanto aos processos
distribuídos a partir da data da publicação do acórdão, ou seja, 4/5/2018.
a) Os três requisitos cumulativos estabelecidos no acórdão (REsp 1.657.156-
RJ) são aplicáveis a todos os processos distribuídos na primeira instância a
partir de 4/5/2018;
b) Quanto aos processos pendentes, com distribuição anterior a 4/5/2018, é
exigível apenas um requisito que se encontrava sedimentado na
jurisprudência do STJ: a demonstração da imprescindibilidade do

medicamento.
STJ. 1ª Seção. EDcl no REsp 1657156-RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
julgado em 12/09/2018 (recurso repetitivo) (Info 633).



(A) não pode ser provido em relação ao pleito de fornecimento 
do medicamento Y, porque o autor apresentou prescrição 
médica comprovando a necessidade do seu uso contínuo 

para a manutenção de sua saúde e própria vida e, no caso, tal 
documentação era suficiente;





(A) motivada a ilegalidade em vício de incompetência, 

poderá haver a convalidação do ato de admissão, já 

que dela não decorrerá prejuízo a terceiros ou ao 

erário público; 

São passíveis de convalidação as atos com defeitos de:

Competência: No caso da competência, não poderá ser 

sanada quando for competência exclusiva ou quanto o 

vício de competência for relativo a matéria: Ex. 

Ministério da Saúde edita ato de competência do 

Ministério da Fazenda.

Forma: aqui a forma não pode ser considerada pela lei 

como essencial para a validade do ato (ex. Sanção 

disciplinar sem motivação não poder ser convalidada).

Parte da doutrina entende possível também no objeto 

quando plúrimo (polêmico). Defeitos no motivo ou 

finalidade são insanáveis, obrigando a anulação do ato.



B) como a eficácia do ato de admissão de Valéria estava sujeita à 
condição resolutiva da análise de sua legalidade e registro 
pelo Tribunal de Contas do Estado, no exercício legítimo do 

controle externo, é cabível a devolução dos valores recebidos 
até o momento, por Valéria, a título de remuneração;

Questão complexa - A característica essencial dos atos complexos 
está na soma de vontades de órgãos diversos, exigida para que 

possam eles existir como atos jurídicos 



(C) Valéria deve permanecer no exercício de sua função pública 
pois, no caso, decorreu o prazo decadencial de cinco anos 

entre o ato administrativo que a admitiu na função pública de 
agente comunitária de saúde e o posterior julgamento de sua 

legalidade e registro pelo Tribunal de Contas do Estado;

Lei 9784 - Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 
decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 

comprovada má-fé.

§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência 
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de 
autoridade administrativa que importe impugnação à     validade do ato.





D) compete aos Tribunais de Contas dos Estados auxiliar o 

Poder Legislativo no controle externo da Administração 

Pública, o que inclui a apreciação da legalidade dos atos 

de admissão de pessoal, excetuadas as nomeações para 

cargos de provimento em comissão e para cargos da 

administração pública municipal, em observância ao 

princípio federativo; 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 
qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, 
ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório;



Súmula Vinculante 3
Nos processos perante o Tribunal de Contas da União
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato
administrativo que beneficie o interessado, excetuada a
apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de
aposentadoria, reforma e pensão.

E) como, in casu, o controle do Tribunal de Contas do 

Estado ocorreu sobre a legalidade do ato inicial de 

admissão de agente público, hipótese em que o registro 

no órgão de controle integra a formação de ato 

administrativo complexo e não configura processo 

administrativo com a presença de litigantes, não havia, a 

rigor, necessidade de prévia intimação de Valéria para se 

manifestar acerca da ilegalidade de sua admissão à 

função pública de agente comunitária de saúde.


